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 Aviso de contumácia n.º 7421/2005 — AP. — O Dr. Rui José
Fernandes Banaco, juiz de direito da 1.º Juízo Competência Criminal
do tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 292/03.3GEPTM,
pendente neste Tribunal contra o arguido Apreotesi Bazil Nikolarick,
nacional de Ucrânia, nascido em 1 de Janeiro de 1976, divorciado,
titular do passaporte n.º AT450492, com domicílio na Vale Del Rei
junto à sucata, 8400-000 Lagoa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, prati-
cado em 29 de Junho de 2003; de um crime de condução sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 29 de Junho de 2003; e de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código
Penal, praticado em 29 de Junho de 2003; foi o mesmo declarado
contumaz, em 27 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termas ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

28 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Oficial de Justiça, Maria Dulce Banha Raposo.

 Aviso de contumácia n.º 7422/2005 — AP. — O Dr. Rui José
Fernandes Banaco, juiz de direito da 1.º Juízo Competência Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 473/98.0TAPTM,
pendente neste Tribunal contra a arguida Maria Manuela Melo
Ferreira, filha de Artur da Silva Ferreira e de Maria Joaquina de Melo
Ferreira, nascida em 6 de Março de 1951, casada, titular do bilhete de
identidade n.º 9330207, com domicílio na Rua Américo Dinis, Casas
Novas, 142, 1.º esquerdo, Coimbra, 3040-000 Coimbra, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 3 de Maio de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

4 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Oficial de Justiça, Manuela Maria Magalhães Costa.

Aviso de contumácia n.º 7423/2005 — AP. — O Dr. Rui José
Fernandes Banaco, juiz de direito da 1.º Juízo Competência Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 178/97.9GDPTM,
pendente neste Tribunal contra o arguido Luís Miguel das Dores Luz,
filho de João Frieza Luz e de Hortênsia das Dores, nascido em 11 de
Março de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10420574
com domicílio na Rua do Espírito Santo, 12, 8400-000 Lagoa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado pre-
visto e punido artigos 22.º, 23.º, 73.º, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea e), todos do Código Penal, por despacho de 3 de Maio de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

5 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Oficial de Justiça, Maria Dulce Banha Raposo.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 7424/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo Competência Criminal -Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1593/03.6PAPTM, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Chi Hua Ong, filho de Leonardo
Napoleon Ong e de Josepha Francisca Lehian nacional de Holanda,
nascido em 30 de Abril de 1965, casado, titular do passaporte
n.º N92006965, com domicílio na Urbanização Jardins Rubens, 22-A,
29620 Benalmadence, Costa Falácia, Espanha, por se encontrar

acusado da prática de um crime de burla simples, praticado em
27 de Julho de 2003; foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de
Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e ainda, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Meireles. —
A oficial de Justiça, Ana Rita Santos Ribeiro Mota.

Aviso de contumácia n.º 7425/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo Competência Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1430/99.4PAPTM, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido José Filipe Medeiros Neves,
filho de Manuel Fernando Morais Neves e de Maria Teresa Horta
Medeiros, natural de Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 27 de Março de 1983, solteiro, com domicílio na
Avenida Tomás Cabreira, Edifício Mira Mar, 37, 8500-000 Praia da
Rocha, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado (em edifício comercial com arromb./escalam./chaves fal-
sas), praticado em 16 de Novembro de 1990; foi o mesmo declarado
contumaz, em 20 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos Negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após está declaração, e ainda, a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

21 de Abril de 2005. O Juiz de Direito, Pedro Meireles. — A Ofi-
cial de Justiça, Ana Ribeiro Santos Ribeiro Mota.

Aviso de contumácia n.º 7426/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo Competência Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo) n.º 633/99.6TBPTM, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido, Agostinho Pires Fernandes,
titular do bilhete de identidade n.º 13110626, nascido em 3 de Abril
de 1973, natural de Angola, filho de Viriato José Fernandes e de Maria
Eugenia Pires, por se encontrar abusado da prática do crime de furto
qualificado, por despacho de 3 de Maio de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por morte do arguido.

4 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Meireles. —
A Oficial de Justiça, Ana Rita Santos Ribeiro Mota.

 Aviso de contumácia n.º 7427/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo Competência Criminal Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo) n.º 633/99.6TBPTM, pendente
neste Tribunal contra o arguido, Paulo Sérgio de Jesus Loures, nascido
em 12 de Julho de 1971, natural de Angola, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12323936, filho de Orlando Neves Loures e de Maria do
Céu Jordão de Jesus Loures, com ultima residência conhecida em
Quinta a Horta, lote 3, 9.º, direito, Portimão, por se encontrar acusa-
do da prática do crime de furto qualificado, por despacho de 3 de
Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por morte do
arguido

4 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Meireles. —
A Oficial de Justiça, Ana Rita Santos Ribeiro Mota.

Aviso de contumácia n.º 7428/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo Competência Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 540/02.7GDPTM, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Elena Koneva, natural de Rússia,
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nacionalidade russa, nascida em 6 de Junho de 1974, casada, titular
do passaporte n.º 0074814, com domicílio na Avenida do Mar, Sol
Mar, 1, 7.º A, Armação de Pêra, 8365-000 Armação de Pêra, por se
encontrar acusado da prática de um crime de dano simples, previsto
e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 7 de
Julho de 2002, foi o mesma declarada contumaz, em 6 de Maio de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da ar-
guida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da, após esta declaração, e ainda, a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Meireles. — 
A Oficial de Justiça, Ana Rita Santos Ribeiro Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 7429/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Alves, juíza de direito da 1.º Juízo Competência Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo) n.º 262/03.1 TBSXL, pendente neste
Tribunal contra o arguido João Manuel Apoio Pereira, filho de Adriano
da Silva Pereira e de Maria Assunção da Silva Ferreira Apoio Pereira,
natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 29 de Dezembro de 1970, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 9060297, com domicílio na Rua 25 de Abril,
27, 2.º, direito, 2840-000 Amadora, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto qualificado previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º n.º 2, alínea h), e 307.º do Código Penal de 1982, pra-
ticado em 23 de Março de 1995, por despacho de 21 de Abril de
2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por óbito em 5 de Março
de 2005

22 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Alves. —
A Oficial de Justiça, Isilda Maria S. Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 7430/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Almeida, juíza de direito da 1.º Juízo Competência Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo) n.º 16/98.5TBSXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Hélder da Silva Baptista, filho
de António Joaquim Baptista e de Maria de Lurdes da Silva Baptista,
natural de Seixal, Arrentela, Seixal, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 22 de Março de 1976 solteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 11633463 com domicílio na Rua Filarmónica União Arrente-
lense, 6, 3.º, esquerdo, Seixal, por se encontrar acusado da prática de
um crime de tráfico de quantidades diminutas e de menor gravidade,
previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, praticado em 14 de Maio de 1997, por despacho de
21 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação

26 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
O Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 7431/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Almeida, juíza de direito da 1.º Juízo Competência Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 6/02.5IDSTB, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Leão da Silva, filho de Adibo da Silva e
de Fatu Indjai, nacionalidade guineense, nascido em 12 de Abril de
1970, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16162651, com
domicílio na Rua 25 de Abril, 37, 6.º, frente, Arrentela, 2840-400
Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de
confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 105.º, n.º 1, do RGIT,
aprovado pela Lei n.º 15/2001 de 5 de Junho, praticado em 1 de Maio
de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Abril de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão

dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, e ainda, a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
O oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 7432/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Almeida, juíza de direito da 1.º Juízo Competência Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 69/01.OGBSXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido Rui Manuel Nunes Paulo, filho de
Joaquim da Palma Paulo e de Maria Manuela de Jesus Nunes Paulo,
natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 6 de Junho de 1968, solteiro, com identifica-
ção fiscal n.º 181778556, titular do bilhete de identidade n.º 8627493,
com domicílio na Casal do Alvito, 152, Pátio, Alcântara, 1300-000
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º,
23.º, 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, praticado em
3 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Abril
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e ainda, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
A Oficial de Justiça, Isilda Maria S. Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 7433/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Almeida, juíza de direito da 1.º Juízo Competência Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 69/01.0GBSXL, pendente neste
Tribunal contra o arguido Manuel Jorge Garcias Torrado, filho de Bento
Garcias Torrado e de Maria Paula Garcias, natural de Lisboa, Pena,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Junho de 1968,
titular do bilhete de identidade n.º 8967378, titular da carta de con-
dução n.º S e 45431, com domicílio na Rua da SFUAP, 26, 3.º, es-
querdo, Cova da Piedade, 2800-000 Almada, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto qualificado na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f),
do Código Penal, praticado em 3 de Abril de 2001, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 27 de Abril de 2005, nos termos do artigo
335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e ainda, a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

4 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
A Oficial de Justiça, Isilda Maria S. Gaspar.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 7434/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Alves, juíza de direito da 2.º Juízo Competência Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo) n.º 692/05.4TBSXL, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Carlos Fernandes Luís, filho de José
de Jesus Fernandes Luís e de Ascensão Catarina Pereira, natural de
Porto Moniz, Ribeira da Janela, Porto Moniz, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 27 de Agosto de 1955, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 6498068 com domicílio na Rua Gaspar Frutuoso, 5,
Santa Luzia, 9050-000 Funchal, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 2, do Código Penal, praticado em 2 de Dezembro de 1995, por


